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RESUMO 

A agropecuária paulista realizou consistente processo de transformações estruturais no 
período posterior a 1970, sendo que isso ocorre numa realidade de esgotamento da 
fronteira agrícola estadual.  As síntese das mudanças na composição de culturas da 
agropecuária  paulista pode ser representada pelo avanço da cana para industria sobre 
áreas de pastagens numa estrutura que revela intenso progresso técnico. O aumento de 
produtividade em si não garante poder de expansão de dada cultura uma vez que a cana 
para indústria com o menor aumento nesse indicador dentre as atividades que realizaram 
intensa inovação foi a que mais ganhou em expressão espacial. Já a pecuária de corte cujo 
incremento percentual de produtividade da terra foi mais de quatro vezes maior que o da 
cana, foi a que mais cedeu espaço cultivado. No tocante à regionalidade verifica-se o 
avanço das lavouras no sentido do Oeste, num processo puxado pela cana e pela soja, com 
o que eleva-se de forma expressiva a proporção das áreas de lavouras como proporção da 
área agropecuária total. Os resultados produzidos pela transformação da agropecuária 
paulista desde 1970 consistem na preponderância de culturas que no plano externo de 
demanda e de preços relativos tiveram estímulos esternos e, no plano interno consolidaram 
consistentes cadeias de produção que irradiaram de forma intensa e precisa esses estímulos 
para a estrutura produtiva. 
Palavras-chave: agropecuária paulista, agricultura paulista, transformações 
econômicas e cadeias de produção. 
 

CROP COMPOSITION AND SPACE LOCALE IN SÃO PAULO STATE 
AGRICULTURE FROM 1969-71 TO 2002-2004 

ABSTRACT 
São Paulo State agriculture has performed a steady process of structural transformation, in 
the period after 1970, concerning that, it occurred in a reality of the ending in the state 
agriculture frontier expansion. The synthesis of changes on the crops composition of São 
Paulo State’s agriculture can be represented by the advance of sugar cane for processing 
over the grass areas, in a pattern that reveals intense technical progress. The productivity 
increase per se does not guarantee the crop expansion power, as sugar cane for processing, 
with the lesser increase in this indicator, among the activities that performed intense 
innovation, was the one that won more in space expression. Cattle for meat, the activity 
whose percentage increase of land productivity was more than four times larger than sugar 
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cane, was one that lost more cultivated space. Concerning location, it was observed that 
crops move toward west, in a process geared by sugar cane and soybean, in which 
increases dramatically the crop areas as proportion of total agricultural area. São Paulo 
State’s agriculture transformation, since 1970, produced results that consist in the 
predominance of crops that had external stimulus from external demand and relative 
prices, and in the internal scene had consolidated consistent supply-chains that irradiate 
those stimulus to the production structure intensely and precisely. 
Key words: São Paulo State agriculture; São Paulo agriculture; Economic changes 
and supply chains. 
 
1.- INTRODUÇÃO 
 A agropecuária paulista tem realizado consistente processo de transformações 
estruturais nas últimas décadas, em especial no período posterior a 1970. Há que se 
considerar que isso ocorre numa realidade de esgotamento da fronteira agrícola estadual, o 
que impossibilita a expansão horizontal pelo crescimento da área plantada. Nesse 
contexto, duas alternativas podem ser consideradas para o aumento da produção: a) o 
incremento vertical na mesma área cultivada pela adoção de inovações tecnológicas que 
elevem a produtividade da terra e; b) realizar a mudança na composição de culturas com o 
avanço das mais dinâmicas em detrimento daquelas de menor estímulo econômico. Essas 
opções não são excludentes, ao contrário, normalmente aparecem de forma concomitante 
no desempenho das principais lavouras e criações.Desde os anos 1970 a economia paulista 
vivenciou o aprofundamento do processo de industrialização que incorporou os padrões da 
denominada Segunda Revolução Industrial, completado na virada dos anos 1980 (CANO, 
1993) o que alterou de forma profunda a estrutura da agricultura estadual e dentro dela da 
agropecuária1.  

Em linhas gerais, num primeiro momento evoluiu-se das culturas para as cadeias 
de produção, num processo em que a agricultura amplia sua diferenciação em relação à 
agropecuária e as culturas (lavouras e criações) submergem na estrutura ampliada da 
agricultura industrial. Momento seguinte, em cada elo das cadeias de produção mais 
dinâmicas proliferam teias de agronegócios que aprofundam a inserção setorial na lógica  
mais ampla do capital em geral, na medida em que prevalecem de forma crescente os 
ditames da reprodução ampliada do capital na hegemonia do capital financeiro. Importante 
ressaltar, desde logo, que essas transformações estruturais estão associadas à construção 
de mecanismos pelos quais as estruturas de mercado e formação de preços irradiam sinais 
de estímulo ou desestímulo para amplos territórios das economias continentais onde se 
realizam a produção, ou seja, trata-se de peculiar avanço na dinâmica dos mercados da 
agricultura reformatando o fluxo produção-consumo pela presença de grandes empresas na 
governança do encadeamento produtivo, o que determina novos meios de irradiação dos 
sinais provenientes do sistema de preços e dos ajustes dos agentes econômicos a esses 
movimentos. 

Olhando as diversas atividades da agropecuária paulista há uma enorme 
diversidade de graus de construção dos novos mecanismos de mercado, podendo ser 
visualizadas: a) desde situações em que persistem sua reprodução enquanto culturas 
subordinadas a seqüências de produção clássicas de transações não contratualizadas em 
que não houve evolução na respectiva coordenação vertical do fluxo produção-consumo; 
b) realidades em que foram forjadas as cadeias de produção com a presença da grande 
empresa na governança do fluxo produção-consumo pela inserção das agroindústrias de 
insumos e máquinas, das agroindústrias processadoras e das tradings companies das 
transações com commodities;. c) até situações em que nas cadeias de produção 
multiplicam-se a financeirização e a contratualização formadoras das teias de 
agronegócios que avançam para a inserção plena da agricultura no mercado financeiro, 
tomando a forma mais evoluída e abstrata de capital, ao se constituir em espaço de 
reprodução do capital financeiro.  

Na economia brasileira que, desde o final dos anos 1970, com o fim do crédito 
subsidiado – estratégia pensada nos anos 1940 para alavancar a modernização 
agropecuária (GONÇALVES & VEIGA FILHO, 1996)-, convive com problemas fiscais 
                                                 
1  Uma discussão detalhada desse processo de transformação, discriminando os períodos e as alterações 
estruturais da agricultura paulista, está realizada em GONÇALVES (2005).   
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que impedem a presença estatal com práticas de políticas ativas e permanentes de 
sustentação do custeio das safras, a estruturação desses mecanismos a mercado 
correspondeu à opção para a realização do crescimento setorial. No período de transição 
(1980-1995), a agricultura sofreu o peso de enorme crise de preços que levou à 
reestruturação interna  que foi aprofundada pela abertura da economia na virada dos anos 
1990. Essa abertura abriu espaço para a inserção plena na economia globalizada na medida 
em que reformas estruturais da metade da década de 1990 (como por exemplo a criação do 
mercado de derivativos agropecuários com base na Cédula de Produto Rural em 1995) e a 
adoção da política de câmbio flutuante em 1999 formataram as novas regras econômicas, 
sob as quais puderam ser internalizadas no período recente os estímulos do mercado 
internacional.  

Pela própria característica e profundidade das mudanças, revela-se importante 
verificar como se comportou a composição das culturas da agropecuária paulista nesse 
período mais amplo, bem como avaliar os impactos na ocupação do espaço territorial 
paulista em função da diversidade regional da agricultura estadual. Esse é o propósito 
desde trabalho, partindo da premissa de que, conquanto estímulos dos mercados, 
notadamente do comércio internacional, possam explicar como determinantes de primeira 
instância, os movimentos da agropecuária numa percepção global, há que se verificar 
também que em última instância, no plano interno, a construção dos mecanismos 
estruturais da agricultura desenvolvida em cadeias de produção que formem teias de 
agronegócios, determinam as diferenças de movimentos relativos das atividades 
agropecuárias nas percepções do específico. Exemplo notório dessa distinção corresponde 
à comparação entre os agronegócios de commodities e os agronegócios de frutas frescas, 
na medida em que em ambos estão presentes fortes estímulos de preços e de demanda 
crescentes no mercado internacional, embora o Brasil só tenha internalizado de forma 
consistente as estruturas produtoras de commodities, pela ausência da moderna logística de 
produção e distribuição de frutas frescas. 

O presente trabalho buscará retomar trabalhos anteriores do instituto de economia 
agrícola (iea) que analisaram as transformações da agropecuária estadual, partindo de 
estudo realizado no início dos anos 1970 (IEA, 1972). nesse sentido, representa a 
atualização empírica e analítica de pesquisas realizadas no início dos anos 1990 
(MARTIN ET AL, 1992 E IGREJA & CAMARGO, 1992). a conclusão fundamental 
dessa época foi que, nas décadas de 1970 e 1980, “ocorreu um processo dinâmico de 
desenvolvimento agrícola estadual nas duas décadas com uma enorme diversificação de 
suas atividades e uma profunda especialização regional. mas o processo de 
desenvolvimento não teve a mesma intensidade em todas suas regiões agrícolas, pois 
enquanto que em algumas, como as de campinas e de ribeirão preto, desenvolveu-se um 
moderno complexo rural, em outras, como as de araçatuba e de presidente prudente, 
observou-se certa estagnação, com um agroindústria pouco dinâmica. outra conclusão 
relevante é o da especialização dentro de cada região. assim, regiões que se 
apresentaram diversificadas, com várias atividades importantes, em termos relativos, na 
verdade possuem zonas de produção com predominância de determinadas atividades” 
(MARTIN ET AL, 1992). tendo como base o mesmo critério de regionalização (PETTI 
ET AL, 2001) busca-se atualizar essa análise abrangendo horizonte temporal mais amplo. 
2.- MUDANÇAS NA ÁREA PLANTADA DAS PRINCIPAIS CULTURAS DA 
AGROPECUÁRIA PAULISTA ENTRE 1969-1971 E 2002-2004 

O aprofundamento da análise, com destaque do movimento das culturas nas 
mudanças da área agropecuária, permite relacionar os elementos que determinaram essas 
alterações em função de que elas ocorrem impulsionadas por estímulos econômicos das 
políticas públicas para a agricultura ou da ausência ou fragilidade delas internalizando 
diretamente pressões do mercado internacional. Tomando as evoluções das áreas de 
culturas (área agropecuária como um todo) encontra-se elementos que permitem 
correlações com  os eventos marcantes das políticas públicas e das mudanças setoriais. 
Nos anos 1970, conquanto a área agropecuária paulista tenha sofrido retração de 21,97 mil 
hectares entre as médias anuais dos triênios 1969-1971 e 1979-1981 as mudanças na 
composição de culturas foram muito mais expressivas. Perderam área, principalmente as 
culturas de pastagens (555,77 mil hectares ), milho (395,25 mil hectares), arroz (349,15 
mil hectares), algodão (317,76 mil hectares) e amendoim (274,20 mil hectares), sendo que 
com comportamento diverso ganharam área, notadamente a cana (612,55 mil hectares), a 
soja (484,77 mil hectares), a laranja (340,75 mil hectares), o café (205,25 mil hectares), o 
trigo (150,40 mil hectares) e o feijão (149,00 mil hectares) (Tabela 1). Visualiza-se assim 
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que os ajustes na composição de culturas na mesma área agropecuária foram 
significativos.          
 A reflexão sobre essas mudanças na área agropecuária leva a duas constatações 
preliminares: como a magnitude da área total sofre redução muito pequena o que 
caracteriza manutenção do espaço plantado, as alterações convergiram para a composição 
de culturas. Isso não necessariamente significa que num confronto direto uma dada 
atividade substituiu outra, mesmo porque para o conjunto do território paulista, já estava 
consolidado o processo de diversificação de culturas, que tem um conteúdo econômico 
distinto – e nem sempre levado em conta- de diversificação das atividades nas 
propriedades rurais, uma vez que em espaços geográficos amplos, permite-se combinar 
diversificação de culturas com especialização produtiva da propriedade rural. Numa 
realidade como a dos anos 1970, em que os estímulos modernizadores derivados do 
crédito rural subsidiado criavam demanda na agropecuária para as agroindústrias de 
insumos e máquinas, há que verificar a relevância da agroindústria processadora em 
expansão em São Paulo  no período, uma vez que tanto a cana como a laranja aparecem 
como culturas  que mais ganharam área. 
  Mesmo na soja, cujo significativo incremento espacial tem sido associado aos 
estímulos dessa política modernizadora e ao crescimento da demanda internacional pelo 
farelo, há que serem mensurados importantes efeitos estruturais, tanto na agroindústria 
uma vez que mais farelo representa também mais óleo de soja -  resíduo da soja que 
ocupou o lugar do óleo de amendoim e do óleo de algodão além de toda agroindústria de 
derivados disso decorrente- , como pelo fato que a rotação soja-trigo teve reflexos diretos 
na ampliação da área dessa gramínea alimentar. A ocorrência de estímulos de preços 
(internos e externos) irradia-se pelo espaço produtivo num preponderante movimento de 
construção das cadeias de produção com lastro na expansão agroindustrial.  
 
Tabela 1- Evolução da Área Plantada das Principais Culturas no Estado de São Paulo, Médias 
Anuais,  Triênios 1969- 1971 a 2002-2004, em hectares 
Produto 1969-1971 1979-1981 1989-1991 1999-2001 2002-2004
Algodão 584.833 267.070 243.996 69.003 72.323
Amendoim 474.141 199.942 70.609 79.283 72.644
Arroz 652.484 303.333 220.342 52.803 36.235
Banana 27.661 38.390 42.039 61.457 59.947
Batata 36.144 29.412 26.719 29.976 32.467
Café 784.266 989.511 500.615 253.463 246.580
Cana 737.937 1.350.491 2.118.425 2.864.573 3.282.087
Cebola 12.236 16.184 15.041 10.053 8.283
Feijão 259.635 408.634 321.356 220.967 212.526
Laranja 186.067 526.817 705.205 676.407 666.215
Limão 10.361 17.870 33.283 32.361 30.522
Mamona 66.075 19.943 11.596 1.817 971
Mandioca 109.216 45.402 42.849 56.915 55.857
Milho 1.472.983 1.077.733 1.153.760 1.218.563 1.173.669
Pastagens 11.862.786 11.307.015 10.580.448 10.362.707 10.164.251
Soja 67.294 552.066 542.685 528.171 668.946
Tangerinas 22.656 42.053 28.816 26.560 22.675
Tomate 20.957 23.583 15.611 12.094 11.970
Trigo 19.736 170.140 166.031 22.127 46.446
Uva 10.217 10.131 9.014 11.183 11.307
ESTADO 17.417.685 17.395.720 16.848.440 16.590.483 16.875.921
Fonte: Dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI). 
 Assim,  a expansão da cultura da cana, da soja e da laranja deu-se sobre áreas de 
pastagens, milho, arroz, algodão e amendoim, da mesma maneira que como antes 
mencionado, a soja acabou por complementaridade agronômica puxando o trigo (também 
estimulado por políticas públicas específicas de substituição de importações). Para o café e 
o feijão, as expansões se deram em espaços regionais distintos das áreas canavieiras, 
citrícolas e de soja, concentrando-se o café na parte leste das regiões de Campinas e 
Ribeirão Preto (acompanhando divisa com Minas Gerais) e de São José do Rio Preto, e o 
feijão no Sudoeste Paulista onde desenvolveu amplos plantios modernizados. Por certo o 
subsídio ao crédito atuou nesse quadro de alteração da composição de culturas ao alterar a 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

5

rentabilidade relativa pelo aumento de produtividade, mas não o explica sozinho nem 
representa o fator de maior peso explicativo, devendo ser associados argumentos como 
demanda internacional presentes na cana, café e soja, além da demanda interna das 
agroindústrias processadoras exigindo maior oferta de matérias-primas. 

As distinções são para o café, cuja agregação de valor pela transformação 
agroindustrial manteve-se proporcionalmente reduzida e o feijão que representa uma 
cultura alimentar relevante cuja procura urbana cresce com a modernização. O arroz 
paulista, não apenas sofre na competição com as culturas industriais em expansão, mas por 
ser de sequeiro perde a concorrência, primeiro com o estímulo especial dado aos plantios 
do Brasil Central, depois com o aumento da oferta do arroz irrigado gaúcho, mais barato e 
com melhor qualidade (tipo agulhinha). Em linhas gerais, portanto, se é verdade que o 
crédito rural subsidiado configura um significativo movimento de modernização 
agropecuária, enquanto mecanismos de captação e irradiação dos estímulos de preços com 
a formação das cadeias de produção, foi a expansão da transformação agroindustrial 
derivada dos avanços na agricultura paulista do processo em curso da industrialização 
brasileira, perseguindo a internalização do padrão da Segunda Revolução Industrial, que 
deu o tom das mudanças na composição de culturas, conferindo seletividade quanto ao 
perfil das matérias-primas requeridas.  
 A realidade dos anos 1980 foi de continuidade dos movimentos de alteração da 
composição de culturas da década anterior, mas dramatizada pelo fato de que, nesse 
período, a área agropecuária plantada com as culturas consideradas reduziu-se em 547,28 
mil hectares. Tomando para comparação as médias anuais dos triênios 1979-1981 e 1989-
1991, a lavoura que mais cedeu área foram as pastagens (726,57 mil hectares), seguidas do 
café (488,90 mil hectares), do amendoim (129,33 mil hectares), do feijão (87,28 mil 
hectares) e do arroz (82,99 mil hectares). Por outro lado, ganharam área plantada a cana 
para indústria (767,93 mil hectares), a laranja (178,38 mil hectares) e em menor proporção 
o milho (76,03 mil hectares) (Tabela  1). Interessante verificar que essas alterações se 
deram sob os auspícios de recursos cadentes para o crédito rural oficial e a taxas de juros 
reais positivas, ou seja, dinheiro mais escasso e mais caro proporcionalmente à década 
anterior. Ainda assim,  as culturas que puxaram a expansão na agropecuária paulista foram 
praticamente as nas mesmas, a cana e a laranja, com ausências notadas da soja, do café, do 
trigo e do feijão, que no decênio anterior haviam apresentados incrementos significativos 
na superfície plantada. Ainda que dentre as razões possa ser colocado a retirada dos 
estímulos relativos ao crédito rural oficial, não apenas esse aspecto dá conta de explicar o 
movimento da agropecuária paulista nos anos 1980. Numa situação de menores 
incrementos da renda interna que acaba por pressionar a demanda e os preços para baixo, a 
consistência dos mecanismos das cadeias de produção em internalizarem preços 
internacionais favoráveis acaba por determinar diferenças no comportamento das 
atividades.  
 Iniciando pelas culturas que mais ganharam  área, a permanência da cana e da 
laranja se explica por serem “culturas industriais”, ou seja, trata-se de resultante direta 
do processo de industrialização da agricultura aprofundado nos anos 1970, e que 
continuaram a movimentar a dinâmica agropecuária na década de 1980, captando de 
forma consistente estímulos de preços internacionais. Até mesmo as ausências dentre as 
lavouras dinâmicas podem ser explicadas, ainda que devam ser agregados outros 
argumentos nessa explicação. Diferentemente do que ocorreu nos anos 1970, nos anos 
1980 verifica-se que a soja não está entre as culturas que mais ganharam área na 
agropecuária paulista, tendo mesmo apresentado reduzido decréscimo. Isso se explica pelo 
fato de que nesse período inicia-se o efeito da guerra fiscal dos Estados do Brasil Central 
sobre a estrutura de grãos e fibras do Sul-Sudeste, levando a que inúmeros agropecuaristas 
migrassem com suas estruturas produtivas para essa nova fronteira agrícola, e a soja é o 
carro chefe dessa migração. Tanto assim que o efeito da soja reflete-se diretamente sobre o 
trigo, também ausente do rol de culturas com ganhos de área nas lavouras paulistas dos 
anos 1980, uma vez que quebra-se o incentivo da expansão do binômio trigo-soja, pelos 
estímulos oferecidos à soja na nova fronteira agrícola. Em linhas gerais, portanto, a 
agropecuária paulista nos anos 1980 manteve o dinamismo da década anterior, mesmo na 
ausência dos subsídios ao crédito rural, o que revela que as transformações estruturais 
derivadas do processo de industrialização foram mais decisivas na irradiação interna de 
estímulos de preços internacionais, impulsionando a agropecuária na contramão da 
economia em plena “década perdida”, notadamente para as principais culturas. 
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 Quando se avalia o desempenho da área cultivada agropecuária pelo ângulo das 
culturas que perderam expressão no tocante à superfície plantada, surgem o café, as 
pastagens, o amendoim, o feijão e o arroz como as mais relevantes. A concorrência com a 
cana e a laranja numa agropecuária de fronteira horizontal praticamente esgotada explicam 
as quedas do café, das pastagens, do amendoim e do arroz. O café empurrado 
progressivamente para a faixa leste do Estado, nas zonas limítrofes com Minas Gerais, e 
para outras zonas onde as condições edáficas e climáticas fossem propícias para a cultura e 
a declividade funcionasse como barreira à entrada da cana para indústria. As pastagens 
sofrem o contínuo processo de expansão dos canaviais (e em alguns espaços dos laranjais) 
sobre seus domínios, enquanto que o amendoim enquanto cultura solteira perde expressão 
– à exceção de alguns espaços da Alta Paulista -, passando a ser incorporado nas áreas de 
renovação de canaviais, em especial no entorno de Ribeirão Preto (Guariba), onde firmam-
se como alternativa para ocupação das áreas de cana com rotação nesse período.  

Entretanto, desde os anos 1970 a cana para indústria caminha no sentido de 
aumentar o número de cortes, deixando de ser uma cultura semi-perene para ganhar 
progressivamente a característica de perenidade e, com base no progresso técnico, avança 
da média de 3 cortes da virada dos anos 1970 para a de 7 cortes na virada do século XXI. 
Com isso, a área de renovação que correspondia a 25,0% dos domínios territoriais das 
usinas, tendem a 12,5%, com o que surgem menos espaços para outras culturas nas áreas 
de renovação. Para o arroz, as razões são similares às verificadas na década anterior, qual 
seja, perde área na mesma medida em que crescem as da cana e da laranja, também 
computado o efeito indireto da queda da área de pastagem que reduziu o espaço para essa 
lavoura nas áreas de renovação, e maior competitividade do arroz gaúcho. No caso do 
feijão, não apenas a crise de demanda em função da renda média achatada na crise dos 
1980, como a presença sazonal de várias regiões brasileiras ofertando sempre feijão novo 
no mercado paulista, provocou uma limitação à expansão da produção estadual. No 
conjunto, a continuidade da dinâmica da agricultura “industrial” e os impactos da crise na 
renda média, marcam as similaridades e as diversidade entre os parâmetros sob os quais se 
moveram a agropecuária paulista nos anos 1980, num quadro geram de tendência 
semelhante.  
 A realidade dos anos 1990, mostra a mesma tendência da década anterior de 
redução da área agropecuária paulista, que diminuiu em 258,96 mil hectares. Trata-se de 
continuidade  das mudanças na composição de culturas por que o incremento mais 
significativo de área ficou por conta mais uma vez da cana para indústria (746,15 mil 
hectares) e seletiva porque diferentemente das duas décadas anteriores, a laranja não 
figura no rol das culturas industriais em expansão. Na esteira desse processo, há um 
aumento pequeno da área de milho (64,80 mil hectares), em função da pressão de 
demanda da cadeia de produção avícola paulista em expansão. Mais uma vez dentre as 
culturas com maior queda de superfície plantada aparece as pastagens (217,74 mil 
hectares), seguida do café (247,15 mil hectares), o algodão (174,99 mil hectares), o arroz 
(167,54 mil hectares), o trigo (143,90 mil hectares) e o feijão (100,39 mil hectares) 
(Tabela  1). Quanto à cultura em expansão, a cana para indústria, há que serem 
consideradas duas fontes de estímulo para a realidade da agropecuária paulista, quais 
sejam, a solidez da cadeia de produção, que não tem imprimido um dinâmica própria aos 
seus processos de expansão, aproveitando-se de forma consistente dos movimentos da 
demanda, em espacial a derivada do mercado internacional. 
 As culturas que mostraram quedas refletiram de maneira direta, as condições 
objetivas das cadeias de produção. No caso da pastagem, a pecuária de corte nos anos 
1990 consolida amplo e profundo processo de modernização com o que a especialização 
da estrutura paulista de frigoríficos ensejando atualizações tecnológicas acaba por 
transformar a pecuária estadual cada vez mais especializada na terminação dos animais 
destinados ao abate, além do que a menor idade média do animal abatido para obtenção de 
carne de melhor qualidade (precocidade no ganho de peso), conduz a um aumento na taxa 
de desfrute do rebanho, que cresce ainda que com redução da área de pastagens. Já no 
café, há que se destacar que desde o final dos anos 1980, passa a ocorrer um intenso 
incremento de plantios adensados (cada vez mais plantas por unidade de área, na média 
evoluindo de 1300 para 1780 pés por hectare em São Paulo desde o final dos anos 1980 
até o a metade da primeira década deste século XXI) fazendo com as perdas de áreas dos 
velhos cafezais fosse compensada pela maior produtividade, o que representa uma 
tendência distinta das reduções de área de café ocorridas nas décadas anteriores.  
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A novidade surge pela concorrência pela qualidade do café do Cerrado Mineiro e 
do Sul da Bahia, que emergem com o núcleos dinâmicos da cafeicultura brasileira. 
Entretanto, ocorreu uma reação do café paulista também inserindo-se na disputa de 
qualidade, mais uma vez dada a presença da agroindústria estimulando a qualidade surge 
como elemento propulsor desse processo de inovação. Melhor qualidade em plantios 
adensados, o que de certa forma rompe com o paradigma do café de escala gerando 
condições do café de família, colhido e tratado para obter melhor bebida, impacta a 
estrutura paulista da cultura.   Mesma consideração em relação ao adensamento do plantio 
levando a que ocorra maior número de plantas produtivas consiste no caso da laranja, 
cultura que  mesmo tendo estancado sua expansão horizontal agregando novas áreas de 
plantio, vem apresentando uma consistente expansão vertical com plantios adensados, 
produzindo superfícies plantadas semelhantes (e até mesmo pouco menores) mas com 
maior número de pés em produção (na média a densidade de plantio em São Paulo cresce 
de 260 para 320 pés por hectare  desde a metade dos anos 1980 até os dias atuais).   
 Uma consideração em relação às culturas que perderam área em São Paulo deve 
realizada, em especial pelos efeitos diretos sobre o padrão praticado até então da abertura 
de mercado brasileiro realizada de forma abrupta na entrada dos anos 1990, seguida do 
abandono de algumas políticas específicas. Para algumas cadeias de produção, após o 
impacto da abertura que destruiu a estrutura produtiva existente, houve uma recomposição 
com a instalação e a expansão da lavoura em novas bases noutra região produtora. Trata-
se do algodão, que praticamente desapareceu da agropecuária paulista nos anos 1990, dada 
a inadequação estrutural da seqüência de produção que não suportou a concorrência dos 
preços internacionais cadentes, a qual foi tornada mais dramática pela abrupta eliminação 
da proteção tarifária, o que levou a um surto de importações que levou o Brasil à condição 
de maior comprador mundial. A partir da metade dos anos 1990, estrutura-se a nova 
cotonicultura expandindo de forma consistente, primeiro no Brasil Central, depois no 
Oeste da Bahia, onde aliou enormes ganhos em escala com cultivos mecanizados do 
preparo do solo à colheita e melhor qualidade da fibra pela uniformidade da mesma dada a 
estabilidade do clima dessas novas regiões produtoras.  

Assim, o algodão meridional dos Estados de São Paulo e Paraná, que havia sido 
destacado como exemplo da capacidade de inovação da pesquisa paulista e brasileira, 
perde de forma flagrante a competição, primeiro com o algodão estrangeiro que pela 
abertura da entrada dos anos 1990, entrou no mercado brasileiro com enormes subsídios 
na origem deixando o produto paulista e paranaense sem comprador, pois os diferenciais 
de taxas de juros e prazos de pagamento do algodão estrangeiro eram imbatíveis numa 
realidade de inflação elevada. A fragilidade estrutural da cadeia de produção do algodão 
meridional, onde as algodoeiras (transformadoras de algodão em caroço em algodão em 
pluma, ou seja do produto rural em commodity) pagando sem remunerar a qualidade (bica 
corrida tipo “6”), sem volume de capital capaz de financiar a safra e sem capacidade de 
mobilizar capital para enfrentar as condições do financiamento das exportações européias 
e norte-americanas para importação de algodão pelas fiações brasileiras,  fez ruir o edifício 
da modernidade do algodão meridional paulista e paranaense. Num segundo momento, 
com a estabilização da economia na metade dos anos 1990, na ausência dos “ganhos 
inflacionários” do período anterior (resultante da extensão dos prazos do financiamento 
das importações –360 a 420 dias além da aplicação financeira-, numa realidade de câmbio 
acompanhando a inflação, conjuntura que gera ganhos não produtivos elevados) e na 
presença de poderosos instrumentos de guerra fiscal no Brasil Central, estrutura-se a nova 
cotonicultura, alavancada pelos instrumentos financeiros à similaridade da soja. Essa nova 
base produtiva de algodão passou a abastecer as agroindústrias têxteis paulista e brasileira, 
ensejando no período seguinte novo ciclo exportador.  

Por outro, fora da estrutura das cadeias de produção dinâmicas e da estrutura de 
financiamento via derivativos agropecuários tem-se as cadeias de produção do feijão e do 
trigo, sendo que no caso da cultura do trigo, o abandono das políticas de substituição de 
importações que sustentavam rentabilidade do trigo nacional, levou à crise da atividade 
nos anos 1990. A não presença de dinamismo na soja, quebrando o binômio forjado com o 
trigo nos anos 1970, ajuda a problematizar a economicidade da lavoura tritícola. Já para o 
feijão paulista, os preços baixos em função da renda estagnada do consumidor freando a 
demanda, associa-se à diversificação regional da produção com a oferta do produto em 
praticamente todos os meses do ano, a partir de diversas regiões produtoras brasileiras, 
continuou a colocar limites ao produto estadual, circunscrevendo sua produção não apenas 
às regiões mais especializadas do Sudoeste Paulista, mas principalmente impondo enorme 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

8

seletividade dentre os produtores, uma vez que houveram ganhos expressivos de escala via 
verticalização produtiva pelo uso da irrigação e mecanização de processos. 

Resta analisar o primeiro qüinqüênio do século XXI, comparando a  média anual 
do triênio 1999-2001 com a  do triênio 2002-2004. Trata-se de um período que poderia ser 
caracterizado como de continuidade diferenciada por nele ter se manifestado de forma 
direta a mudança câmbio fixo para o flutuante, que rapidamente produziu a desvalorização 
da moeda brasileira, resultando num significativo estímulo às exportações. Desde o início 
dos anos 1970 foi nesse período que ocorre a reversão da tendência de queda da área 
agropecuária paulista, a qual aumentou em 285,44 mil hectares no período (Tabela  1). Na 
verdade, a redução da área agropecuária dos períodos anteriores representou a prática de 
outras destinações, produtivas ou não, principalmente podendo haver tido o plantio de 
outras lavouras ou a instalação de outras criações não consideradas na análise, em especial 
com base em diversos usos em pequenas escala em várias regiões, como a produção de 
grama para fins ornamentais, do plantio de forrageiras para colheita de sementes, criação 
de animais exóticos como avestruz e o plantio de diversas frutas. Muitas dessas áreas 
transformaram-se em propriedades de uso não agropecuário. Na presença dos estímulos 
derivados da mudança do câmbio, as culturas tradicionais puderam voltar a ocupar parte 
dessas terras, levando ao aumento da área agropecuária paulista sem, entretanto, 
ultrapassar os 17,0 milhões de hectares que, somados ao 1 milhão de hectares plantados 
com reflorestamentos, totalizam o patamar mais alto da área potencial de uso pela 
agricultura paulista, que se mantêm inalterado em 18,0 milhões de hectares desde o início 
dos anos 1970.      
 Nesse período em que a força do mercado internacional amplificada pelo estímulo 
oriundo do câmbio impulsionou a expansão de atividades na agropecuária brasileira como 
um todo e na paulista em particular, apresentaram  as mais relevantes reduções de 
superfície ocupada as pastagens (198,46 mil hectares), e o milho (44,89 mil hectares), 
enquanto que ganharam área a cana para indústria (417,51 mil hectares), a soja (140,77 
mil hectares) e o trigo (24,32 mil hectares) (Tabela  1). Da ótica das culturas que 
recuaram o padrão seguido consiste no mesmo de todas as décadas anteriores analisadas, 
qual seja, o incremento das áreas de lavouras sobre as de pastagem, ainda que com 
aumento do tamanho do rebanho. O milho recuou pelo competição direta com a soja, cujos 
estímulos de preços e de demanda firme oriundas da demanda externa foram insuperáveis, 
a qual, no seu avanço puxou o trigo dada a rotação típica entre essas duas lavouras que 
podem assumir elevada complementaridade. Há que se acrescentar ainda que a soja, por 
ser uma leguminosa e fixar nitrogênio atmosférico por bactéria em simbiose no seu 
sistema radicular, se mostra uma opção mais consistente para a integração lavoura-
pecuária na reforma de pastagens, em rotação com a gramínea prevalente nas pastagens – 
a braquiária. O mercado internacional que alavanca a cana para indústria para exportação 
de açúcar, promoveu nos anos recentes pressão ainda maior para o aumento dessa cultura 
pelo início e avanço das vendas externas de álcool combustível.  

Noutras palavras, as cadeias de produção de cana e soja, uma centrada na dinâmica 
agroindustrial e outra inserida enquanto commodity relevante da agricultura mundial, 
dadas as condições internas de financiamento da produção com os instrumentos do 
mercado financeiro, tiveram vantagens objetivas sobre as demais lavouras. A agroindústria 
num caso e as tradings companies no outro, lançando mão de captações externas com 
taxas de juros mais favorecidas, dos Adiantamentos de Contratos de Câmbio (ACCs) e de 
vendas de derivativos em Bolsas de Mercadorias no exterior ou no Brasil, exercendo a 
governança sobre as respectivas cadeias de produção, internalizando conjuntura favorável 
do comércio exterior, sustentaram as expansões das referidas culturas, sendo relevantes no 
caso da soja pontuar que em São Paulo ela avançou dentro das estratégias de integração 
lavoura-pecuária com base em arrendamentos em parceria (participação na quantidade 
colhida) em sistemática similar à já empregada pela cana para indústria mas que, no caso 
da soja, acaba por ocupar a mesma gleba de terra por um período de tempo menor, além 
de propiciar substancial aumento da produtividade da pastagem (e com isso da sua 
capacidade de suporte em unidades animais por área). A produção paulista de grãos 
ganhou um novo alento recuperando-se nesses primeiros anos da primeira década do 
século XXI.       
 Numa consolidação das mudanças ocorridas na área agropecuária paulista nas 
últimas três décadas e meia, comparando as médias anuais do triênio 1969-1971 com  as 
do triênio 2002-2004, verifica-se que a redução de 541,76 mil hectares nas plantações das 
culturas consideradas que evoluíram de 17,42 milhões de hectares para 16,88 milhões de 
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hectares no período. As mudanças na composição de culturas foram expressivas, com 
reduções significativas nas pastagens (1,70 milhão de hectares), no arroz (616,25 mil 
hectares), no algodão (512,51 mil hectares), no amendoim (401,50 mil hectares), no café 
(537,67 mil hectares) e no milho (299,31 mil hectares) e avanços também significativos da 
cana para indústria (2,54 milhões de hectares), da soja (601,65 mil hectares) e da laranja 
(480,15 mil hectares) (Tabela 1). As culturas que ganharam área tem todas as 
características de serem matérias-primas agroindustriais ou commodities, para produtos 
com larga demanda no mercado externo, com o que, apesar de haver sido suplantada a 
hegemonia do café na agropecuária paulista nos últimos trinta e cinco anos, a presença 
determinante da demanda externa na estrutura produtiva interna permanece relevante. 

Em razão dos avanços para essas lavouras perpassarem praticamente todos os 
períodos decenais e o último qüinqüenal, não há como associar de forma simplista esse 
desenvolvimento à política de crédito rural subsidiado, datada dos anos 1970 e ausente nos 
demais períodos. Ao contrário, parece consistente afirmar que se há respaldo no 
argumento de que o credito rural subsidiado mostrou-se estratégico para a modernização 
agropecuária, o mesmo não ocorre em associá-lo às alterações na composição de culturas 
como fazem algumas análises da estrutura produtiva estadual. Três corolários estão 
diretamente associados ao crédito rural subsidiado dos anos 1970: a) a criação de demanda 
por insumos e máquinas barateando esses produtos, e com isso, mesmo que possa tenha 
havido concentração na distribuição de recursos entre culturas e perfis de agropecuaristas, 
acabou, pela própria lógica da criação de demanda, se alastrando pelas demais culturas 
cujo exemplo clássico é o feijão do Sudoeste Paulista; b) ao ser executado via mercado por 
meio da rede bancária, essa política teve o condão de levar o agropecuarista, ao menos um 
grupo deles, a adentrarem às instituições financeiras e familiarizarem com seus 
procedimentos, passo inicial mas estratégico para a inserção futura na lógica do capital 
financeiro; c) alavancou de forma decisiva a produtividade da terra e do trabalho nas 
principais culturas e, com isso, permitiu ganhos em escala que levaram à redução do preço 
unitário dos produtos agropecuários, propiciando maior demanda interna e externa. 

 No tocante, entretanto, à alterações na composição de culturas, a demanda 
internacional teve papel determinante na agropecuária paulista e quanto à capacidade de 
engendrar dinamismo mesmo na ausência dos subsídios e dos recursos do crédito rural 
oficial desde o final dos anos 1980, a resposta está nos impactos sobre a agricultura da 
mudança da dinâmica econômica  derivada da internalização da Segunda Revolução 
Industrial, que numa economia continental, necessariamente implica na industrialização 
de sua agricultura. A construção das cadeias de produção conformou mecanismo eficiente 
de irradiação interna dos estímulos de preços internacionais. Tanto assim que o 
movimento síntese das mudanças de área dessas últimas três décadas e meia está na 
evolução no sentido inverso das pastagens que perderam 1,7 milhão de hectares, saindo de 
11,86 milhões de hectares (68,1%) para 10,16 milhões (60,4%), em relação à cana para 
indústria que ganhou 2,54 milhões de hectares, passando de 737,94 mil hectares (4,2%), 
apenas a 3ª posição entre as lavouras, para a liderança absoluta entre elas com 3,28 
milhões de hectares (19,5%) (Tabela 1). No caso da cana, os seguidos estímulos 
combinando os ciclos de bons preços no comércio exterior (como o aumento das cotações 
do açúcar do início dos anos 1970 e na segunda metade dos anos 1990 em diante), com 
medidas internas (como a expansão do uso do álcool como combustível, em especial após 
o segundo choque do petróleo na segunda metade dos anos 1970 e após seria crise do 
aumento da frota de veículos bicombustíveis nos últimos anos junto com o início das 
exportações de álcool), propiciaram um contínuo avanço da área. Também o processo 
inovativo propiciou que progressivamente fossem sendo superados obstáculos 
tecnológicos relevantes como o uso do vinhoto para adubação, de resíduas agropecuários e 
agroindústriais na alimentação animal e a co-geração de energia com aproveitamento do 
bagaço de cana.  

 Nesse tempo em que o mar de cana avançou sobre o ainda hegemônico mar de 
braquiária, a demanda internacional e internas  foram determinantes bem como a 
estruturação de poderosas agroindústrias processadoras em ambas as cadeias de produção, 
sendo que as pastagens reduziram em área numa realidade de aumento do rebanho, o que 
configura elevação do padrão tecnológico. Em tempo, há que se destacar que as inovações 
tecnológicas foram relevantes na expansão vertical de culturas, fazendo com que os 
avanços de área são mais expressivos, como o já citado exemplo do aumento do número 
de cortes da cana para indústria (de 3 tendendo para 7) reduzindo à metade a área anual 
disponível para renovação dos canaviais, os adensamentos de plantio de café e de laranja 
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(e demais frutas), a integração lavoura-pecuária na renovação de pastos com grãos, além 
da irrigação que multiplica de forma significativa a produtividade por unidade de área 
propiciando expansão vertical. De qualquer maneira, as alterações na composição de 
culturas da área agropecuária paulista foram profundas, fazendo relevante analisar os 
impactos na produção deles decorrentes no mesmo período.  

Na medida em que a área agropecuária permite visualizar a horizontalidade do 
crescimento das culturas em dado período de tempo, e nesse sentido a pressão de demanda 
representa a mola propulsora uma vez que a oferta agropecuária responde a preços, o 
comportamento da produção permite incorporar a verticalidade inerente a esse processo 
captando os efeitos do progresso técnico. Na mesma matiz explicativa desenvolvida para 
os movimentos da área plantada, qual seja a visão de que as transformações estruturais 
inerentes ao processo de industrialização ao incorporar a agricultura,- em especial quando 
completa-se o padrão da Segunda Revolução Industrial na virada dos anos 1980-, 
interfere diretamente na produção agropecuária uma vez que não apenas os incrementos de 
produtividade, na mesma razão em que a modernização agropecuária cria demanda efetiva 
para insumos e máquinas, tem relação direta com os preços agropecuários uma vez que os 
mesmos são custos para as agroindústrias e as tradings companies.  Assim, a dimensão da 
área nessa lógica ganha maior amplitude com a “criação de terra” via progresso técnico, 
representando a mensuração da intensidade do desenvolvimento setorial. 
3. PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE NA AGROPECUÁRIA PAULISTA ENTRE 
1969-1971 E 2002-2004 
 As transformações da agropecuária paulista, tendo em vista a intensidade do 
processo inovativo que a caracterizou no período recente, propiciaram que nem sempre a 
evolução da produção correspondesse a reflexo direto das mudanças na área plantada. 
Novas técnicas como o adensamento do plantio, ampliação da área irrigada, avanço na 
alimentação animal  pela melhoria das pastagens e novas modalidades de manejo de 
lavouras e criações, além dos materiais genéticos superiores, sustentaram significativos 
índices de progresso técnico que se refletiram em oferta de produtos em maior quantidade 
e de melhor padrão de qualidade. As mudanças estruturais decorrentes da consolidação 
das cadeias de produção produzem a rápida generalização dessas inovações por todo o 
processo produtivo paulista, ainda que de forma diferenciada entre as diversas culturas. 
Uma constatação importante da estruturação das cadeias de produção consiste na redução 
do tempo de adoção das novas técnicas (em especial novos cultivares e variedades) que 
passam a ter uso generalizado atingindo a maioria dos agropecuaristas com enorme 
rapidez, estimando-se que nas atividades mais dinâmicas de ciclo anual, o uso alcança dois 
terços do universo de potenciais usuários em três anos, metade do tempo verificado no 
início dos anos 1970.    

Num primeiro recorte, tomando as principais criações da agropecuária paulista, 
verifica-se que a produção de carne bovina evoluiu de 446,33 mil toneladas em 1969-1971 
para 1,10 milhão de toneladas em 2002-2004. Tomando os períodos intermediários, após 
ficar praticamente estabilizada em termos de volume produzido de carnes nas décadas de 
1970 e 1980, a pecuária de corte paulista deu um significativo salto no progresso técnico 
nos ano 1990, tendo aumentando a produção de carnes em 594,7 mil toneladas nesse 
decênio, padrão mantido elevado entre as médias anuais dos triênios 1999-2001 e 2002-
2004, quando cresce 83,84 mil toneladas (Tabela 2). Isso numa atividade que na década 
de 1970 podia ser considera terra-extensiva, e que cuja base física de pastagens perdeu 
1,70 milhão de hectares entre 1969-1971 e 2002-2004. O incremento de 652,71 mil 
toneladas nesse espaço temporal decorre diretamente de que a produtividade das pastagens 
mensuradas pela produção de carnes cresceu 187% desde o início da década de 1970, com 
concentração nítida no período correspondente à década de 1990 em diante. 
 
Tabela 2- Evolução da Produção das Principais Criações no Estado de São Paulo, Médias Anuais, 
Triênios 1969-1971 a 2002-2004 
Produto 1969-1971 1979-1981 1989-1991 1999-2001 2002-2004
Carne bovina (t) 446.333 449.600 420.457 1.015.197 1.099.040
Carne suína(t) 97.400 64.733 93.105 128.699 136.503
Carne de Frango(t) 71.067 375.700 471.730 1.084.116 1.068.978
Leite(milhões de litros) 1.603 1.717 1.664 1.896 1.940
Ovos (mil dúzias) 312.000 656.567 676.543 757.802 787.858
Casulo(t) 2.200 4.467 4.768 828 453
Fonte: Dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assistência Técnica  
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A modernização da estrutura agroindustrial de frigoríficos tanto na dimensão 
gerencial como tecnológica associada ao forte aumento da demanda do mercado 
internacional de carnes com qualidade certificada, dados os problemas sanitários das 
criações estabuladas com animais tratados com farinha de carne que estão no epicentro de 
doenças como o denominado “ Mal da Vaca Louca” (Encefalite Espongiforme Bovina-
BSE), valorizando criações a pasto. Isso impulsionou a pecuária de corte paulista que 
passou a constituir um dos principais itens da pauta de exportações das agriculturas 
estadual e brasileira na mesma medida em que conformou internamente uma cadeia de 
produção com elevado padrão tecnológico, rompendo de forma definitiva com o jargão de 
atraso com que era caracterizada no passado. A precocidade dos animais abatidos 
buscando carne mais tenra e a adoção de inovação na alimentação animal, em especial 
para evitar a expressiva perda de peso do bezerro no primeiro inverno após o desmame, 
além de genética apurada para os rebanhos nelores e para os reprodutores usados nos 
“cruzamentos industriais” , elevaram sobremaneira a competitividade da pecuária de corte 
paulista.             
 Na carne suína principal produto cárneo transacionado no mercado internacional, 
também ocorreu incremento de produção, mas menos pronunciado que as carnes bovinas e 
de frango. Tomando o período como um todo, entre as médias dos triênios 1969-1971 e 
2002-2004, a produção de carne suína aumentou em 39,10 mil toneladas,  saindo de 97,40 
mil toneladas para 136,50 mil toneladas.  Essa  evolução, entretanto, não se deu de forma 
linear em todo período, uma vez que nos anos 1970 houve redução de 32,67 mil toneladas, 
tendo essa tendência de queda  sido revertida a partir de 1979-81, desde quando mais que 
dobrou alcançando patamares de crescimento similares nas décadas e no qüinqüênio 
seguintes (Tabela 2). A explicação para o desempenho verificado nessa cultura granjeira, 
está na não construção de uma consistente e integrada cadeia de produção, sob a 
governança de estrutura agroindustrial moderna de abatedouros especializados e com 
capacidade de gerar orquestração dos interesses desse segmento produtivo. Basta verificar 
para corroborar essa premissa em na média anual do triênio 1969-1971 a relação entre as 
produções de carne de frango e de carne suína era favorável á suinocultura (na proporção 
de 1 kg de carne de frango produzida para cada 1,37 de carne suína), e que em 2002-2004, 
essa relação se mostra inversa e flagrantemente favorável à carne avícola (na proporção de 
1 kg de carne de suína para cada 7,83 kg de carne de frango). A distinção fundamental está 
na diferença de inserção no padrão de industrialização da agricultura, que se deu de forma 
menos pronunciada e com isso conferindo menor dinamismo à cultura de suínos paulista.  
  Na carne de frango, o comportamento de longo prazo dessa cultura rivaliza com o 
verificado para a carne bovina, tendo sido melhor distribuído no tempo. A produção 
paulista de carne bovina cresceu de forma consistente indo de 71,07 mil toneladas em 
1969-1971 aos 1,07 milhão de toneladas em 2002-2004, o que dado o ponto de partida 
mostra um crescimento em termos proporcionais superior ao verificado para a carne 
bovina. Tanto assim que a relação entre as produções de carne de bovina e de carne de 
frango era favorável à pecuária de corte em 1969-1971 (na proporção de 6,3 kg de carne 
bovina para cada 1 kg de carne de frango), passou quase à unidade no triênio 2002-2004 
(na proporção de 1,02 kg de carne bovina para cada 1 kg de carne de frango). Destacando 
os períodos, tem-se a uma primeira concentração do crescimento da produção dessa 
cultura granjeira na década de 1970, quando aumentou em 304,63 mil toneladas e, após 
apresentar um ritmo menor nos anos 1980, dá outro salto de 612,39 mil toneladas nos anos 
1990, acumulando um avanço de 997,91 mil toneladas nas três décadas e meia como um 
todo (Tabela 2). 

Trata-se aqui de cultura típica de granjas, com reduzida dependência direta de 
terra, mas que progride sustentada nas lavouras de milho e soja que representam os 
componentes majoritários da ração animal. O diferencial em relação a outra atividade 
granjeira de características similares, a produção de carne suína, consiste em que na carne 
de frango o processo de industrialização avançou de forma plena, tanto assim que as 
granjas chegaram mesmo à condição de serem consideradas “fábricas de proteína animal” 
de uma verdadeira “indústria avícola” pelo controle quase absoluto das variáveis 
biológicas. Nesse segmento agroindustrial estruturou-se cadeias de produção com elevado 
nível de governança sobre o processo e plenamente integradas no mercado internacional, o 
que deu suporte ao crescimento setorial de forma independente dos recursos do crédito 
rural subsidiado, ainda que a modernização das lavouras tenha contribuído para baratear o 
custo da alimentação do plantel. 
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Outra atividade granjeira relevante consiste na produção de ovos, de características 
estruturais distintas da avicultura de corte, inclusive situando-se em regiões geográficas 
diferentes com os frangos de corte no entorno de Descalvado (SP) e as galinhas de postura 
no entorno de Bastos (SP).  O crescimento dessa atividade, ainda que expressivo, não 
seguiu o ritmo da avicultura de corte, uma vez que saindo de 312,00 bilhões de dúzias no 
triênio 1969-1971, atingiu 787,86 bilhões de dúzias no triênio 2002-2004. Esse 
desempenho contudo não foi uniforme quanto às magnitudes relacionadas a cada decênio, 
na medida que nos anos 1970 ocorreu um expressivo salto de 344,56 bilhões de dúzias, 
padrão que sequer foi aproximado em todo o período posterior, sendo o mais expressivo 
os 81,26 bilhões de dúzias incrementais da década de 1990 (Tabela 2) A explicação para 
esse desempenho, na medida em que estavam disponíveis as mesmas condições para 
ambas as aviculturas, está na reduzida consistência estrutural da cadeia de produção de 
ovos em relação ao frango, dado que, conquanto exija transporte especial e armazenagem 
adequada, esse segmento não avançou para a construção de uma “indústria animal”, não 
tendo acompanhado as  mudanças estruturais da agricultura. 

A produção paulista de leite apresentou reduzido incremento quando se compara as 
médias anuais dos triênios extremos das últimas três décadas e meia, uma vez que passou 
de 1,64 bilhão de litros em 1969-1971 para 1,94 bilhão em 2002-2004. Esse incremento 
teve dois momentos relevantes dados os aumentos de 114,00 milhões de litros na oferta 
nos anos 1970 e de 232,00 milhões nos anos 1990 (Tabela 2) Essa cadeia de produção 
sofreu profunda reestruturação e migração regional em especial a partir dos anos 1980, 
num processo que inicialmente tinha a presença relevante das cooperativas de laticínios, 
em especial no mercado de leite fluído. Na década de 1990, logo nos seus primórdios, 
ocorre o fim da política federal de preços administrados do leite, com o que aprofunda-se a 
crise setorial que vinha desde o decênio anterior. Nesse contexto, as principais 
cooperativas de laticínios entraram em dificuldades que acabaram irreversíveis, com o que 
venderam suas estruturas industriais, a maioria delas adquiridas pela grandes 
transnacionais de produtos lácteos. Por outro lado, a crescente participação do leite longa 
vida no consumo de leite fluido, com maior vida de prateleira, acabou por acirrar os 
problemas setoriais, aprofundados ainda, no caso paulista, pela concorrência desleal com 
produto importado, com subsídio de origem, utilizado nas aquisições para atendimento dos 
programas sociais da Prefeitura da Cidade de São Paulo que representam em volume, a 
média de 8,3% da produção estadual, com efeitos direto sobre os preços e penalizando o 
pecuarista de leite paulista, quem já enfrentava a concorrência do produto goiano, com 
volumes crescentes alavancado pela guerra fiscal. 

A derradeira cadeia de produção animal a ser considerada consiste na de casulo, 
típica de pequena propriedade. Após ter evoluído de 2,27 mil toneladas anuais no triênio 
1969-1971 para 4,46 mil toneladas em 1979-1981, essa cultura mantêm-se no mesmo 
patamar avançando para 4,76 mil toneladas em 1979-1981, desde quando entra numa crise 
profunda, despencando para 0,83 mil toneladas anuais no triênio 1999-2001. Essa 
tendência continua na entrada do novo século, com a produção física diminuindo para 0,45 
mil toneladas em 2002-2004. A cultura do casulo, após dobrar a oferta de produto na 
década de 1970, entra em franco declínio no Estado de São Paulo desde então, chegando 
ao quase desaparecimento (Tabela 2).Essa ocorrência conforma o padrão de  seletividade 
imposto à composição de culturas como corolário da transformação estrutural da 
agricultura, uma vez que a dinâmica agroindustrial acabou por determinar as 
condicionantes de alterações na agropecuária, com o que no caso visto para a produção 
animal, há nítida preponderância de ritmos de crescimento da carne de frango e da carne 
bovina, em relação às demais cadeias de produção que ensejaram mudanças estruturais 
menos profundas ou, para algumas em curso como no caso da carne suína e dos lácteos,  
com tempo de maturação e profundidades ainda insuficientes para alterar os níveis da 
produção estadual.       

Nas lavouras o quadro da evolução da produção, pelo número de culturas e pelos 
desempenhos assimétricos entre as tendências entre elas, mostra elevada complexidade. 
Tomando as três décadas e meia como um todo, permite-se classificar o desempenho da 
produção em três grandes blocos de culturas. O primeiro corresponde àquelas com 
tendência manifesta de queda das médias anuais entre os triênios 1969-1971 e 2002-2004, 
as quais seriam: o algodão (657,67 mil toneladas para 182,82 mil toneladas, ainda que este 
último volume seja superior ao de 1999-2001 que atingiu 161,38 mil toneladas), 
amendoim (596,67 mil toneladas para 165,52 mil toneladas, embora nos últimos dois 
períodos considerados tenha crescido em relação aos 131,17 mil toneladas de 1989-1991), 
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café (414,00 mil toneladas para 233,04 mil toneladas, conquanto essa quantidade do 
último triênio seja superior aos 205,22 mil toneladas anuais do triênio 1999-2001), arroz 
(558,00 mil toneladas para 103,90 mil toneladas) e mamona (62,17 mil toneladas para 
1,67 mil toneladas). Nesse universo de culturas destacam-se razões distintas para o 
desempenho apresentado. No algodão há o reflexo da abertura indiscriminada do mercado 
brasileiro ao produto importado na entrada da década de 1990 quando a redução se 
acentua (Tabela 3)o que desestruturou o algodão meridional, e a reação à crise com base 
na guerra fiscal  e a superioridade estrutural da nova cadeia de produção que atraiu a 
cotonicultura para o Brasil Central e o Oeste da Bahia; enquanto que no amendoim, os 
impactos diretos foram da substituição pela soja na produção de óleos vegetais e pressão 
de redução da área de renovação dos canaviais pela elevação do número médio de cortes, 
gerando menor proporção de áreas disponíveis para rotação. 

No caso das lavouras de arroz, há nítida influência da expansão da cana sobre as 
lavouras de sequeiro nas áreas de renovação de pastagem na década de 1970, quando sofre 
o primeiro grande impacto negativo no mesmo momento em que era estimulado o plantio 
no Brasil Central, seguido da perda de competitividade desse padrão de cultura em relação 
à rizicultura gaúcha que produz o segundo baque na oferta paulista nos anos 1990. No 
caso da mamona, eterna aposta em termos de opção para as pequenas e médias 
propriedades tentada desde os anos 1970, acabou não consolidando uma cadeia de 
produção compatível com a sua expansão enquanto “cultura industrial” de matéria-prima 
para biocombustível, tanto assim que apresenta decréscimo de produção em todas as 
décadas consideradas. No caso do café, a diminuição progressiva que ocorre nas décadas 
de 1980 e 1990, sofre reversão e mostra pequeno avanço nos primeiros anos do século 
XXI (Tabela 3). Duas ordens de argumentos devem ser privilegiados na explicação desse 
movimento, quais sejam a expansão do café arábica  de qualidade no cerrado (São Paulo 
não produz robusta em quantidade relevante, como ocorre no Espírito Santo), que explica 
a quantidade descendente e a proliferação de ações pela produção de café em plantios 
adensados e com uso de técnicas buscando melhor qualidade de bebida nas terras paulistas 
após a metade dos anos 1990, o que pode estar refletido nessa reversão de tendência com o 
crescimento verificado nos anos posteriores à virada do século. De qualquer maneira, a 
inexistência nessas culturas no território paulista, de inserção ampla na estruturação de 
cadeias de produção com capacidade de engendrar estímulos para produção de matéria-
prima, está na raiz da diferença de desempenho em relação a outras da agricultura paulista 
nas quais essa característica está presente. 

 
Tabela 3- Evolução da Produção das Principais Lavouras no Estado de São Paulo, Médias Anuais, 
Triênios 1969-1971 a 2002-2004, em toneladas 
Produto 1969-1971 1979-1981 1989-1991 1999- 2001 2002-2004
Algodão em caroço 657.667 484.998 417.600 161.375 182.816
Amendoim 596.667 323.783 131.167 165.919 165.522
Arroz em casca 558.000 367.000 375.200 133.690 103.902
Banana 450.133 696.377 902.094 1.084.417 1.152.420
Batata 410.060 510.400 551.400 666.957 755.123
Café beneficiado 414.000 502.400 260.000 205.209 233.043
Cana-de-açúcar 36.066.667 72.180.333 137.960.000 194.816.026 227.471.081
Cebola 57.900 249.313 280.973 242.720 241.980
Feijão 119.000 260.563 291.300 285.005 303.747
Laranja 1.669.067 6.714.000 12.383.616 14.750.350 14.275.708
Limão 118.048 360.539 569.024 868.459 937.911
Mamona 62.167 23.217 15.000 2.893 1.675
Mandioca 1.861.667 555.000 595.960 847.592 852.215
Milho 2.440.000 2.455.250 3.537.100 3.759.163 4.554.253
Soja 83.800 1.102.000 1.069.600 1.298.521 1.721.055
Tangerinas 250.667 672.175 603.918 806.554 1.441.270
Tomate 433.400 736.314 643.063 718.896 744.575
Trigo 20.360 178.800 245.200 40.723 101.151
Uva 88.588 148.395 133.610 206.256 200.946
Fonte: Dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral (CATI). 

Essa situação ocorre nas culturas que mostraram incrementos de produção quando 
se considera as médias anuais dos triênios 1969-1971 e 2002-2004, e que representam a 
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maioria na agropecuária paulista formando o segundo grupo de lavouras: banana (450,13 
mil toneladas para 1,15 milhão de toneladas), batata (410,06 mil toneladas para 755,12 mil 
toneladas), cana para indústria (36,07 milhões de toneladas para 227,47 milhões de 
toneladas), feijão (119,00 mil toneladas para 303,75 mil toneladas), laranja (1,67 milhão 
de toneladas para 14,28 milhões de toneladas), limão (118,05 mil toneladas para 937,91 
mil toneladas), milho (2,44 milhões de toneladas para 4,55 milhões de toneladas), soja 
(83,80 mil toneladas para 1,72 milhão de toneladas), tangerinas (250,67 mil toneladas para 
1,44 milhão de toneladas) e uva (88,58 mil toneladas para 200,95 mil toneladas). Desse 
grupo de culturas, o feijão concentra o aumento na década de 1970, quando evoluiu 
141,56 mil toneladas das 184,75 mil toneladas acrescidas, enquanto que a soja, a tangerina 
e a uva mostram recuo nos anos 1980 em relação ao período anterior, além de que a 
laranja, e a uva apresentam diminuição na comparação do triênio 2002-2004 com o triênio 
1999-2001 (Tabela 3). Esses indicadores mostram que a imensa maioria das culturas 
realizaram significativos ganhos de produção nas últimas três décadas e meia, ainda que 
tal movimento possa ser explicado por motivações distintas. 

No conjunto de culturas que mostraram incrementos de produção há que se 
destacar três grupos diferenciados pela estrutura das respectivas cadeias de produção: um 
formado de frutas e olerícolas frescas e alimentos “in natura”: banana, batata, feijão, 
limão, tangerinas e uva; outro formado de commodities: milho e soja, e o terceiro de 
culturas industriais: cana para indústria e laranja. As culturas do primeiro conjunto não 
concorrem diretamente com as demais por área agrícola dado que ocupam espaços 
regionais específicos fora o eixo mais dinâmico das lavouras citadas. As produções são 
destinadas ao abastecimento interno e, no caso paulista e mesmo brasileiro, diferente do 
padrão internacional onde predominam grandes empresas, além das centrais de compras 
das grandes redes de supermercados atuam apenas empresas comerciais tradicionais. Os 
supermercados tem desenvolvido mecanismos de fidelização de fornecedores definindo 
contratos e padrões técnicos de condução e qualidade certificada e rastreada, conquanto 
não tenham evoluído para mecanismos de financiamento da produção. No casos das 
commodities  que avançam nas áreas de renovação de pastagem na integração lavoura-
pecuária, atuam as grandes empresas de insumos e máquinas bem como as tradings 
companies com os modernos mecanismos de venda antecipada com base em títulos 
financeiros e das culturas industriais como cana e laranja, a solidez da dinâmica 
agroindustrial sustenta os movimentos de expansão.   

Há um terceiro grupo de culturas cujas produções não mostram tendência 
consistente, apresentando elevadas oscilações entre os triênios analisados. Desse grupo 
fazem parte duas olerícolas: a) a cebola cuja oferta evoluiu de 57,9 mil toneladas em 1969-
1971 para 280,97 mil toneladas no triênio 1989-1991, tendo recuado para 241,98 mil 
toneladas em 2002-2004, tendo o grande salto de aumento se dado na década de 1970 
(adicionando 191,41 mil toneladas), revelando comportamento errático desde então; b) o 
tomate, cuja quantidade cresceu de 433,40 mil toneladas no triênio 1969-1971 para 744,58 
mil toneladas em 2002-2004, patamar em torno do qual vem se mantendo desde o triênio 
1979-1981 quando atingiu 763,31 mil toneladas, após saltar 302,91 mil toneladas durante 
a década de 1970. A mandioca consiste noutra lavoura paulista de tendência irregular de 
produção pois, após ter recuado de 1,86 milhão no triênio1969-1971 para 555,00 mil 
toneladas anuais no triênio 1979-1981 e se mantido nesse patamar na década de 1980, dá 
novo salto para alcançar 847,59 mil toneladas no triênio 1999-2001, nível em torno do 
qual se manteve na média do triênio 2002-2004(Tabela 3). Nas olerícolas (cebola e 
tomate), o não desenvolvimento de mecanismos consistentes de coordenação vertical 
conduz ao comportamento errático e altamente reativo a preços (amplitudes elevadas de 
piso e teto), típicos da agropecuária de reduzido desenvolvimento estrutural, o mesmo 
podendo ser colocado para a mandioca paulista que,a despeito de sua imensa 
potencialidade industrial, não desenvolveu padrões compatíveis com as mais avançadas 
cadeias de produção de uma agricultura industrial  

Finalizando há o caso do trigo, que após crescer de forma consistente indo de 20,36 
mil toneladas anuais no triênio 1969-1971 para 245,20 mil toneladas no triênio 1989-1991, 
sofre uma queda abrupta para 40,72 mil toneladas em 1999-2001, mas volta a aumentar 
para 101,15 mil toneladas em 2002-2004. O trigo constitui um caso específico pois além 
de sofrer indiretamente os efeitos da guerra fiscal que, atraindo a soja para o Brasil Central 
quebra a lógica técnica do binômio trigo-soja, há o fato do abandono abrupto e radical da 
política de substituição de importações de trigo na entrada dos anos 1990, comprometendo 
uma atividade em que os obstáculos tecnológicos ao desenvolvimento de capacidade 
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produtiva brasileira em padrões competitivos e sustentáveis não foram até agora 
superados. De qualquer maneira, encerrando a análise da evolução da produção 
agropecuária paulista, verifica-se que, mesmo para culturas que perderam parcelas 
expressivas de  área plantada como visto anteriormente, as reduções da produção não se 
deram na mesma proporção da diminuição da superfície plantada, ou houveram 
manutenção ou mesmo crescimento da quantidade ofertada ainda que colhidas em 
menores dimensões territoriais do cultivo. Esse comportamento remete para a presença de 
progresso técnico, o que será verificado com lastro empírico na evolução da produtividade 
da terra.  

O progresso técnico se mostra uma realidade quase generalizada em toda 
agropecuária paulista. Além do caso já destacado da carne bovina, onde a produtividade 
por unidade de área de pastagem cresceu de forma substantiva, em quase todas as lavouras 
ocorreram expressivos incrementos de produtividade, à exceção da mandioca que recua 
10% nas três décadas e meia consideradas, refletidas na área e da produção irregular 
verificadas no período e da banana, que após haver mostrado produtividade crescente em 
32% entre os triênios 1969-1971 e 1989-1991, mas nos desdobramentos seguintes esse 
indicador recua em 10,6% até o triênio 2002-2004 (Tabela  4).  Essas duas lavouras 
caracterizam-se por constituírem representarem culturas regionais específicas, a banana no 
Vale do Ribeira e a mandioca no Médio Paranapanema e ao longo do área lindeira do Rio 
Paranapanema até próximo de sua foz. Nesses espaços geográficos não ocorreu o 
desenvolvimento das estruturas desenvolvidas de cadeias de produção da agricultura 
capazes de engendrar dinamismo para as atividades praticadas, nem mesmo as respectivas 
atividades econômicas forjaram mecanismos de coordenação vertical impulsionadores do 
progresso técnico. Tanto assim que os indicadores de renda agropecuária média estão 
entre os mais baixos do território paulista, conformando municípios com os piores índices 
de desenvolvimento humano do interior estadual.   

 
Tabela 4- Evolução dos Índices (1) de Produtividade das Principais Culturas no Estado de São 
Paulo, Médias Anuais, Triênios 1969-1971 a 2002-2004. 
Produto 1969-1971 1979-1981 1989-1991 1999- 2001 2002-2004
Algodão em caroço 100 161 152 208 225
Amendoim 100 129 148 166 181
Arroz em casca 100 141 199 296 335
Banana 100 111 132 108 118
Batata 100 153 182 196 205
Café beneficiado 100 96 98 153 179
Cana-de-açúcar 100 109 133 139 142
Cebola 100 326 395 510 617
Feijão 100 139 198 281 312
Laranja 100 142 196 243 239
Limão 100 177 150 236 270
Mamona 100 124 137 169 183
Mandioca 100 72 82 87 90
Milho 100 138 185 186 234
Pastagens (2) 100 106 149 260 287
Soja 100 160 158 197 207
Tangerinas 100 144 189 274 574
Tomate 100 151 199 287 301
Trigo 100 102 143 178 211
Uva 100 169 171 213 205
(1) Índice Simples Base 1969-1971=100. 
(2) Expressa em produtividade de carne bovina por hectare. 
Fonte: Dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI). 

Analisando as culturas intensas em inovação tecnológica com aumento de 
produtividade nota-se diversas situações: aquelas que perdem área e produção que são o 
algodão (125%), amendoim (81%), arroz (225%), mamona (83%), café (79%); aquelas de 
área e produção irregular que são a cebola (517%) e trigo (111%), aquelas de área 
irregular e produção crescente como a batata (105%), tomate (201%), milho (134%), e 
feijão (212%); aquelas em que a área se mantêm mas a produção cresce como a tangerina 
(574%) e a uva (105%) e finalmente as mais dinâmicas em que crescem em área e 
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produção como a cana (42%), a laranja (139%), o limão (170%) e a soja (107%) (Tabela 
4). Interessante destacar que a ocorrência do progresso técnico se deu de forma 
generalizada para as diversas culturas, com o que pode-se afirmar que as mudanças 
impulsionadas nos anos 1970 com base no crédito subsidiado e que alteraram os padrões 
de cultivo tomaram todo o espaço produtivo com o decorrer dos anos, uma vez que a 
lógica da modernidade avança com a continuidade dos processos de adoção de novas 
técnicas internalizando comportamento inovador no agropecuarista. Da mesma maneira, 
chama a atenção que a lavoura mais dinâmica, que mais ganhou área, representada pela 
cana, foi a que obteve menor incremento dentre as que mostraram elevação de 
produtividade. 

Essa constatação reforça o argumento aqui desenvolvido de que a modernização 
agropecuária sozinha não dá conta de explicar as transformações da agricultura paulista, 
nem mesmo nos anos 1970, corroborando a idéia de que essa dinâmica decorreu de 
mudanças estruturais mais amplas, aqui apontadas como vinculadas à inserção da 
agricultura no processo de industrialização, com o que, ao se completar a internalização do 
padrão da Segunda Revolução Industrial na virada dos anos 1980 (CANO, 1993) 
inseriu-se de forma definitiva a agricultura  paulista numa nova dinâmica econômica (já 
apontada por RANGEL, 1954), num processo em que as culturas submergiram no 
interior de cadeias de produção, as quais na ausência do crédito rural subsidiado criaram 
mecanismos de financiamento da agropecuária organizando teias de agronegócios, com a 
inserção crescente na lógica do capital financeiro da metade dos anos 1990 em diante. 
Destaque-se a relevância das políticas públicas estaduais na criação e irradiação de 
inovações para a agropecuária propiciando ganhos de produtividade generalizados entre as 
diversas culturas, ainda que as condições objetivas de ordem econômica não tenham 
impulsionadas a todas de forma semelhante. Cabe realçar ainda que os elementos 
empíricos aqui coligidos problematizam as concepções mais estreitas da economia 
agrícola clássica, quase que voltada apenas para a agropecuária e sua modernização e que, 
se tinha sentido para análise do processo até o final dos anos 1970, perde poder explicativo 
no período  posterior, exigindo concepções mais amplas de análise da agricultura, que 
industrializada, deve incorporar para ser entendida na plenitude, as teorias de organização 
industrial e do capital financeiro. 
4. OCUPAÇÃO DO ESPAÇO E A REGIONALIDADE NAS MUDANÇAS NA 
AGROPECUÁRIA PAULISTA ENTRE 1969-1971 E 2002-2004  

 A agropecuária paulista dá indicações de  esgotamento da sua fronteira agrícola 
em todo período posterior aos anos 1970. Tomando as médias trienais das áreas plantadas 
somadas de lavouras e pastagens (eliminando-se portanto variações conjunturais do 
curtíssimo prazo de cada safra), tem-se que: 

 a área agropecuária paulista praticamente se mantêm nos anos 1970, mostrando 
redução de 21,97 mil hectares, saindo de 17,42 milhões de hectares em 1969-1971 para  
17,39 milhões em 1979-1981, ou seja, no período em que a agropecuária evoluiu 
estimulada pelo crédito rural subsidiado há uma variação reduzida da área plantada 
paulista.  

 Saindo da década de 1970 para os anos 1980, ocorre aprofundamento da tendência de 
declínio com queda de 547,28 mil hectares, saltando dos 17,39 milhões de hectares em 
1979-1981 para 16,85 milhões de hectares em 1989-1991, ou seja, cresce exatamente no 
período em que tanto os subsídios como os volumes de crédito rural são drasticamente 
reduzidos. 

  Avançando no tempo, nos anos 1990, a área agropecuária apresenta novo recuo, 
diminuindo em 257,96 mil hectares saindo de 16,85 milhões de hectares para 16,59 
milhões de hectares, diminuição também realizada sob uma realidade de crédito oficial 
escasso e mais caro, além de ocorrer numa conjuntura em que a guerra fiscal ampliava a 
atratividade do deslocamento de culturas para os cerrados do Brasil Central. 

  Finalizando tem-se o acréscimo de 285,44 mil hectares indo de 16,59 milhões de 
hectares em 1999-2001 para 16,87 milhões de hectares em 2002-2004, captando os 
estímulos do movimento exportador em função da desvalorização cambial realizada em 
janeiro de 1999.  

 Em função desses desempenhos, quando se compara os extremos, do triênio 1969-
1971 para 2002-2004, a área agropecuária paulista reduziu-se em 541,76 mil hectares, 
variando de 17,42 milhões de hectares para 16,87 milhões de hectares, ou seja 
corroborando o argumento de esgotamento da  fronteira de expansão horizontal desde os 
anos 1970, fazendo da intensificação da expansão vertical via aumento da produtividade 
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da terra e da mudança na composição de culturas, o caminho para os aumentos da 
produção agropecuária paulista.  

Avançando a análise dos elementos empíricos decorrentes das transformações da 
agropecuária paulista nas últimas três décadas e meia, há que ser incorporada a dimensão 
espacial desse processo, avaliando as mudanças da área agropecuária nas diversas regiões 
nos diversos períodos componentes das últimas três décadas e meia2 .  Na década  de 1970 
a regiões agrícolas nas quais a área agropecuária cresceu foram Marília (147,20 mil 
hectares) em função do binômio soja-trigo; Ribeirão Preto (134,65 mil hectares) pela cana, 
soja e laranja; Araçatuba (77,99 mil hectares) pela pastagens e Sorocaba (62,34 mil 
hectares) pelo feijão. Tiveram recuo o Vale do Paraíba (145,09 mil hectares) pelas 
pastagens; Campinas (87,36 mil hectares) pelas pastagens; São José do Rio Preto (71,92 
mil hectares) pelo milho, algodão e arroz; Bauru (50,05 mil hectares) pelas pastagens; São 
Paulo (46,77 mil hectares) pelas pastagens e milho e Presidente Prudente (42,94 mil 
hectares) pelo amendoim e arroz (Tabela  5).  Esse desenho das mudanças regionais da 
área agropecuária entre o período 1969-1971 e 1979-1981, revela que não apenas o avanço 
da rotação de culturas como trigo e soja ou de culturas que possibilitam duas safras anuais 
como feijão produzem o incremento da área agropecuária como as culturas industriais 
perenes como a cana e a laranja também propiciam esse movimento. Interessante notar 
que as pastagens que explicam a redução na maioria das regiões como o Vale do Paraíba e 
São Paulo e por isso mesmo nem sempre em função da competição com outras culturas, 
explica o aumento ocorrido em Araçatuba, o que reflete na verdade a existência na época 
de diversas realidades da pecuária bovina paulista. 

 
Tabela 5- Evolução da Área  das Principais Culturas no Estado de São Paulo, Segundo as Regiões 
Agrícolas (1), Médias Anuais, Triênios 1969- 1971 a 2002-2004, em hectares 
Produto 1969-1971 1979-1981 1989-1991 1999- 2001 2002-2004
Araçatuba 1.657.753 1.735.739 1.675.492 1.607.000 1.634.450
Bauru 1.243.151 1.193.099 1.189.863 1.250.095 1.271.401
Campinas 1.746.827 1.659.469 1.715.455 1.662.676 1.681.100
Marília 1.692.666 1.839.861 1.646.761 1.753.368 1.802.820
Presidente Prudente 2.335.285 2.292.342 2.160.819 2.159.208 2.249.422
Ribeirão Preto 2.846.698 2.981.350 3.006.631 3.012.513 2.924.269
São José do Rio Preto 2.454.674 2.382.758 2.257.657 2.192.759 2.203.250
São Paulo 407.443 360.664 287.904 283.184 289.048
Sorocaba 2.096.200 2.158.539 2.030.957 1.991.373 2.145.203
Vale do Paraíba 936.989 791.898 876.903 678.305 674.959
ESTADO 17.417.685 17.395.720 16.848.440 16.590.483 16.875.921
 (1) correspondem às 10 Divisões Regionais Agrícolas (DIRAs) do período 1973-1984 (PETTI et al, 2001). 
Fonte: Dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
(CATI). 

Nos anos 1980, ganham área agropecuária as regiões do Vale do Paraíba (85,00 mil 
hectares) em função das pastagens; Campinas (55,99 mil hectares) pela cana e laranja; e 
Ribeirão Preto (25,28 mil hectares) pela cana. A diminuição da magnitude desse indicador 
nesse período ocorreu Marília (193,10 mil hectares) pelas pastagens e café; Presidente 
Prudente (131,52 mil hectares) pelas pastagens, café e amendoim; Sorocaba (127,58 mil 
hectares) pelo feijão; São José Rio Preto (125,10 mil hectares) pelas pastagens e café; São 
Paulo (72,76 mil hectares) pelas pastagens; Araçatuba (60,25 mil hectares) pelo algodão e 
Bauru (3,23 mil hectares) onde a cana ganha áreas e as pastagens e o milho recuam 
(Tabela 5). Mais uma vez a dimensão da alterações da composição de culturas se expressa 
nas regiões onde crescem a cana e a laranja mas também as pastagens pelo período mais 
favorável da pecuária de leite no Vale do Paraíba. Interessante o declínio do café, 
pastagens, algodão, amendoim e feijão em muitas regiões o que se mostra compatível com 
o movimento mais geral dessas culturas no período. 

Nos anos 1990, a área agropecuária avança em Marília (106,61 mil hectares) pelo 
avanço das pastagens; Bauru (60,2 mil hectares) pelas pastagens e cana; Ribeirão Preto 

                                                 
2  A análise terá como base a divisão do território estadual que prevaleceu no período 1973-1984, uma vez 
que as diversas mudanças nas regionalizações paulistas e nos seus critérios acabaram por impedir a 
estruturação de bases estatísticas consolidadas capazes de permitir obter para o passado mais remoto, 
indicadores consistentes de base regional. As mudanças na regionalização estão detalhadas em PETTI et al 
(2001).   
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(5,88 mil hectares) pelo avanço da cana e queda das pastagens, arroz, café e milho. No 
mesmo espaço de tempo perdem superfície plantada o Vale do Paraíba (198,60 mil 
hectares) pelo recuo das pastagens; Araçatuba (68,49 mil hectares) também pelas 
pastagens, São José do Rio Preto (64,90 mil hectares) pelo café e arroz; Campinas (52,78 
mil hectares) pelo café e pastagens; Sorocaba (39,58 mil hectares) pelas pastagens, feijão e 
arroz; São Paulo (4,72 mil hectares) pelo arroz e milho e Presidente Prudente (1,61 mil 
hectares) pelo avanço das pastagens e queda do algodão, café e feijão (Tabela 5). Mais 
uma vez fica nítido que o desempenho das lavouras anuais tem efeito direto na dimensão 
da área plantada regional, principalmente aquelas que permitirem mais de uma safra anual 
em plantios sucessivos da mesma espécie ou em rotação de espécies distintas. Também 
não pode se afirmar a inexorabilidade da substituição entre lavouras e pastagens e mesmo 
entre lavouras uma vez que apenas na dimensão regional pode-se afirmar tais processo 
uma vez que quanto maior o tamanho do território considerado as interações mútuas 
podem levar a equívocos com deslocamentos em cadeia e também pelo fato de que nem 
sempre uma cultura apresenta o mesmo comportamento em todas as regiões. Verifique-se 
o caso das pastagens que avançam junto com a cana em regiões como a de Bauru, ou 
sozinha como Marília e perdem área em outras regiões como no Vale do Paraíba e em 
Araçatuba. 

Nos primeiros anos do século XXI, quando a área agropecuária paulista aumenta 
revertendo a tendência verificada desde o início dos anos 1970, ganham maior superfície 
plantada as regiões de Sorocaba (153,83 mil hectares) pelo avanço das pastagens, milho, 
soja e cana; Presidente Prudente (90,21 mil hectares) pela redução das pastagens e 
aumento da soja, milho e cana; Marília (49,45 mil hectares) pela cana, soja e trigo; 
Araçatuba (27,45 mil hectares) pela cana; Bauru (21,31 mil hectares) pela cana; Campinas 
(18,42 mil hectares) pela cana; São José do Rio Preto (10,49 mil hectares) pela cana e São 
Paulo (5,86 mil hectares) pelas pastagens. Perdem área somente Ribeirão Preto (88,25 mil 
hectares) onde apesar do avanço da cana maiores foram as reduções somadas de milho e 
pastagens e  Vale do Paraíba (3,35 mil hectares) pelo milho (Tabela 5). Mais uma vez não 
há como definir uma mesma tendência para todas as regiões estaduais, dado que enquanto 
em Sorocaba as pastagens crescem junto com outras lavouras e em Presidente Prudente 
perdem área no mesmo momento em que outras lavouras avançam. A cana que está 
presente entre as culturas em todas as regiões que ganham área à exceção de São Paulo, e 
também aumenta sua superfície em Ribeirão Preto onde a queda das demais lavouras 
somadas foi maior. Fica nítido também que as regiões de São Paulo e do Vale do Paraíba 
apresentam dinâmicas diferenciadas das respectivas áreas agropecuárias em relação às 
regiões do Planalto Paulista, dado que não incorporaram as culturas mais dinâmicas da 
agropecuária paulista.  

Na comparação entre as agropecuárias regionais totais entre os triênios 1969-1971 
e 2002-2004, num quadro em que a área agropecuária recuo em 541,8 mil hectares, 
verifica-se que ganham proporção as regiões de Ribeirão Preto (16,3% para 17,3%); 
Sorocaba (12,0% para 12,7%); Marília (9,7% para 10,7%); Araçatuba (9,5% para 9,7%) e 
Bauru (7,1% para 7,5%) sendo que dessas apenas houve queda da superfície apenas a 
região de Araçatuba (23,3 mil hectares). Perdem representatividade absoluta e relativa em 
área plantada, as regiões de São José do Rio Preto (14,1% para 13,1%); Presidente 
Prudente (13,4% para 13,3%), Campinas (10,0% para 9,9%), Vale do Paraíba (5,4% para 
4,0%) e São Paulo (2,3% para 1,7%) (Tabela 5). Esse desempenho diferente entre as 
regiões está relacionado com a intensidade da expansão da dadas lavouras como a cana em 
Ribeirão Preto e da composição de culturas nas demais regiões que podem ter levado a 
resultados com sinais distintos conforme as culturas envolvidas. Essa premissa não pode 
ser estendida aos casos do Vale do Paraíba e de São Paulo (que inclui o Vale do Ribeira), 
regiões onde a agricultura não apresentou avanços estruturais e, por isso, os elementos 
mais gerais da dinâmica da agropecuária e da agricultura paulistas não se aplicam na sua 
plenitude, levando a comportamentos relacionados à expansão e recuo das pastagens, 
incorporando ou liberando terras. 

Finalizando, resta considerar na ótica regional um indicador relevante, qual seja a 
proporção das áreas de lavouras em relação aos totais das áreas agropecuárias regionais, 
na medida em que lavouras em geral propiciam mais renda média e mais emprego que as 
pastagens configurando as expressões regionais da distribuição da renda agropecuária e 
como ela evoluiu no tempo desde os anos 1970. Numa primeira verificação nota-se que 
para o Estado como um todo a participação das lavouras cresce de 31,9% em 1969-1971 
para 40,0% em 2002-2004, revelando um significativo incremento dessa proporção. Mas 
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não há como não visualizar que em Ribeirão Preto esse avanço se mostra mais 
significativo saltando de 39,7% para 72,9% no mesmo período. Também em Campinas 
esse acréscimo também configura-se elevado indo de 39,4% para 57,1% (Tabela 5). Esse 
fato explica não apenas o porque do substantivo avanço da renda agropecuária dessas 
regiões do eixo Anhanguera-Bandeirantes bem como, ao toma-las como parâmetros, 
inferir que há ainda considerável espaço para o crescimento vertical da agropecuária 
paulista pelo aumento na relação entre  área de lavoura e a área total, ainda que com 
certeza não haveria como atingir tais patamares como média estadual em função dos 
expressivos ganhos de produtividade da pecuária e das particularidades regionais das 
pastagens do Vale do Paraíba e do Vale do Ribeira. De qualquer maneira, ainda que o 
Estado de São Paulo tenha apresentado enorme dinamismo numa realidade de 
impossibilidade de avanço horizontal pelo esgotamento da fronteira agrícola a ser 
adicionada ao processo produtivo da agropecuária, nada indica que tenha sido atingido o 
limite da expansão vertical pela intensificação do uso da terra. 
 5.-CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A análise da agropecuária paulista mostra o esgotamento da fronteira agrícola 
desde o triênio 1969-1971 até o triênio 2002-2004. As alterações na composição de 
culturas envolvendo a perda de área das pastagens para as lavouras e, dentre as lavouras 
pelo avanço de culturas perenes como a cana e a laranja explicam o movimento de 
alterações na superfície plantada. Ainda que tenha recuado 541,76 mil hectares quando se 
compara os extremos do espaço de tempo considerado, a área agropecuária apresenta 
desempenhos diferenciados entre os períodos. Nos anos 1970, quando vigorou a política 
de crédito rural subsidiado em larga escala, a área plantada mostra relativa estabilidade, 
com recuo de apenas 21,97 mil hectares. Isso contrasta com os anos 1980 e 1990, quando 
a área agropecuária sofreu diminuição de 547,28 mil hectares e 257,96 mil hectares, 
respectivamente. Portanto, nessas duas décadas, na ausência das políticas públicas de 
financiamento aplicando montantes expressivos de recursos  a taxas negativas visualiza-se 
significativo decréscimo da área das principais culturas em especial as de ciclo curto 
reduzindo a sucessão de plantios na mesma gleba. Nos primeiros anos do século XXI, 
reverte-se a tendência de queda com crescimento da área agropecuária em 285,44 mil 
hectares) na medida em que a mudança da política cambial de janeiro de 1999 destravou 
os obstáculos às exportações, permitindo a  manifestação dos efeitos das decisões políticas 
adotadas na metade dos anos 1990, como  a desoneração fiscal das exportações (Lei 
Kandir de 1996) a securitização da dívidas dos agropecuaristas e a criação de títulos 
financeiros como a Cédula de Produto Rural – CPR ( datadas de 1995). Mas esse 
comportamento mais geral esconde relevantes diferenças de evolução dentre as culturas e 
as distinções de performances regionais dadas as específicas composições de culturas. 
 No tocante à composição de culturas nos anos 1970, ocorre a expansão da cultura 
da cana, da soja e da laranja sobre áreas de pastagens, milho, arroz, algodão e amendoim, 
da mesma maneira que a soja acabou por complementaridade agronômica puxando o trigo 
(também estimulado por políticas públicas específicas de substituição de importações). 
Para o café e o feijão, as expansões se deram em espaços regionais distintos das áreas 
canavieiras, citrícolas e de soja, concentrando-se o café na parte leste das regiões de 
Campinas e Ribeirão Preto (acompanhando divisa com Minas Gerais) e de São José do 
Rio Preto, e o feijão no Sudoeste Paulista onde desenvolveu amplos plantios 
modernizados. Já na década de 1980 a composição de culturas mostra-se mais seletiva 
elegendo principalmente a cana e a laranja, que forjaram consistentes cadeias de produção 
agroindustriais, que ampliaram suas superfícies cultivadas na mesma medida em que 
reduzem as áreas de pastagens, de café e de amendoim. Deixaram de aumentar a soja, o 
feijão e o trigo. Essa seletividade foi acirrada nos anos 1990 com a primazia da acréscimo 
da área canavieira, principalmente sobre pastagens, café e algodão.  Em linhas gerais, na 
ausência do crédito rural subsidiado, manifesta-se a força das cadeias agroindutriais que 
captando e irradiando estímulos dos preços internacionais, impulsionam a alteração na 
composição de culturas da área agropecuária estadual.   
 Na entrada do século XXI, dada a conjuntura favorável do mercado internacional, 
amplificada pela mudança da política cambial, revigora-se o dinamismo da área 
agropecuária que foi ampliada em 285,44 mil hectares em comparação com o último 
triênio do século passado, pelas expansões da cana para indústria em continuidade ao 
processo anterior e pelo avanço conjuntural da soja (trazendo junto o trigo). 
Sistematicamente desde 1970 quem mais perdeu área foi as pastagens, mas não apenas 
pela força do avanço canavieiro mas também pelo inequívoco progresso técnico da 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

20

pecuária de corte, uma vez que a produção de carne bovina mais que dobrou no período 
considerado, fato acompanhado pela carne de frango, sendo que das cadeias de produção 
de proteína animal crescem com menor vigor a carne suína, ovos, leite, enquanto que a 
produção de casulo mostra significativo decréscimo.  
 Na produção das lavouras, verifica-se quedas para o algodão, o amendoim, o café, 
o arroz e a mamona, em função de que as respectivas estruturas das nitidamente perdem a 
competição com as lavouras mais dinâmicas como a cana e a laranja. As lavouras paulistas 
de arroz,  algodão e  café, perdem a competição com cultivos dessas atividades realizados 
noutras unidades da federação. Ocorre incremento de produção de banana, de batata, de 
cana para indústria, de feijão, de laranja, de limão, de milho, de soja, de tangerinas e de 
uva, e não apresentaram tendência definida a cebola, o tomate e a mandioca. Esse 
comportamento diferente da evolução da produção das culturas em relação às respectivas 
áreas plantadas decorreu do intenso processo de inovação verificado na agropecuária onde 
apenas a banana e a mandioca não consolidaram elevação nas produtividades da terra. 
Ressalte-se que no caso da banana, a maior proporção dos cultivos de banana prata 
(cachos de menor peso) na principal região paulista produtora da fruta pode explicar essa 
queda do volume produzido. Em linhas gerais, entretanto, para a imensa maioria das 
principais culturas da agropecuária paulista, observa-se expansão vertical da produção 
com o que, mesmo para atividades em que houve recuo na área plantada, nota-se aumento 
das colheitas e, quando visualiza-se quedas, são menos que proporcionais ,a redução da 
superfície cultivada. 
 A síntese das mudanças na composição de culturas da agropecuária  paulista pode 
ser representada pelo avanço da cana para industria sobre áreas de pastagens numa 
estrutura que revela intenso progresso técnico. Destaque-se que o aumento de 
produtividade em si não garante poder de expansão de dada cultura uma vez que a cana 
para indústria, com o menor aumento de rendimento por unidade de área dentre as 
atividades que realizaram intensa inovação, foi a que mais ganhou em expressão espacial. 
Da mesma maneira que a pecuária de corte cujo incremento percentual de produtividade 
da terra foi mais de quatro vezes maior que o da cana, foi a que mais cedeu espaço 
cultivado. Noutras palavras, as transformações econômicas movem a história em função 
de que é a capacidade de produzir enormes massas de lucros que conforma primazia às 
atividades e não os diferenciais de lucros por unidade produzida.  

Finalizando, no tocante à regionalidade desse processo, excetuando o Vale do 
Paraíba e o Vale do Ribeira que não integram o espaço geográfico dinâmico da agricultura 
paulista com o que suas agropecuárias mostram sintomas de elevada letargia, no 
denominado Planalto Paulista o sentido geral consiste no avanço das lavouras no sentido 
do Oeste do território estadual, num processo puxado pela cana e pela soja, com o que 
eleva-se de forma expressiva a proporção das áreas de lavouras como proporção da área 
agropecuária total. Nesse ínterim, conquanto tenha esgotado as possibilidades de  
expansão horizontal em função do esgotamento da fronteira agrícola estadual, há ainda 
imenso espaço na agropecuária paulista para modificações na composição de culturas com 
aumento da proporção das superfícies cultivadas com lavouras. Em linhas gerais, a síntese 
das explicações para os resultados produzidos pela transformação da agropecuária paulista 
desde 1970 consiste na preponderância de culturas que no plano externo de demanda e de 
preços relativos tiveram estímulos esternos e, no plano interno, consolidaram consistentes 
cadeias de produção que irradiaram de forma intensa e precisa esses estímulos para a 
estrutura produtiva. Na ausência de um dos determinantes, externo ou interno, produz-se a 
estagnação ou a decadência da atividade. E essa estruturação de cadeias de produção na 
agricultura decorre diretamente do processo de industrialização brasileira.             
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